
 
RESOLUÇÃO PGE Nº 4236                                           DE 23 DE JULHO DE 2018. 

 

 

ALTERA AS MINUTAS-PADRÃO DE 

EDITAL DE PREGÃO E DE CONTRATOS 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E DE 

AQUISIÇÕES, NA FORMA QUE 

MENCIONA. 

 

 

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas 

atribuições, e tendo em vista o que consta no processo administrativo nº E- 

14/00008698/2008, e 

 

Considerando caber à Procuradoria Geral do Estado a supervisão dos serviços 

jurídicos da Administração Direta e Indireta no âmbito do Poder Executivo (Constituição 

Estadual, art. 176); 

 

Considerando que a Procuradoria Geral do Estado, no exercício de suas 

funções, busca um melhor atendimento aos órgãos locais e setoriais do Sistema Jurídico; 

 

Considerando que tal atendimento visa orientar os citados órgãos no que diz 

respeito à elaboração dos editais e contratos e seu aprimoramento, estabelecendo 

padronização sem descaracterizar as peculiaridades de cada licitação;  

 

Considerando que a elaboração de Minutas-Padrão não exime os órgãos de 

consultarem a Procuradoria Geral do Estado, se assim o assunto exigir, nos termos do 

artigo 4º, inciso III, da Lei nº 5.414.09 c/c o artigo 3º, inciso VII, do Decreto nº 40.500/07, 

 

RESOLVE: 

 



 
Art. 1º - As cláusulas relativas às sanções administrativas e demais penalidades das 

minutas-padrão de pregão passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

16.1  O licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 

da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com A 

Administração Pública, e terá o seu registro no Cadastro de 

Fornecedores suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas em edital, contrato e das demais 

cominações legais.  

 

NOTA EXPLICATIVA: As condutas do contratado, verificadas 

pela Administração Pública contratante, para fins deste item são 

assim consideradas: 

 

I retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do 

licitante que prejudique o bom andamento da licitação, inclusive 

deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que 

evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços; 

 

II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a 

recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o 

pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando 

encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada 

na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie 

a impossibilidade de seu cumprimento; 

 

III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou 

inescusável de obrigação assumida pelo contratado; 

 

IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato 

destinado à obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em 

erro a Administração Pública; e 

 

V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados 

a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, tais como 

fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento 

licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei, 

indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de 

informações, apresentação de documentação com informações 

inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a 

prejudicar a veracidade de seu teor original.  



 
 

16.2 Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o 

contratado estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou 

criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser 

graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  

 

a) advertência; 

 

b) multa administrativa;  

 

c) suspensão temporária da participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração Pública; 

 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública. 

 

Art. 2º - As cláusulas relativas às sanções administrativas e demais penalidades das 

minutas-padrão de contrato de prestação de serviços e de compras passam a vigorar com 

a seguinte redação: 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES  

 

O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação 

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 

de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com A 

Administração Pública, e terá o seu registro no Cadastro de 

Fornecedores suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas em edital, contrato e das demais 

cominações legais.  

 

Nota explicativa: As condutas do contratado, verificadas pela 

Administração Pública contratante, para fins deste item são assim 

consideradas: 

 

I retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do 

licitante que prejudique o bom andamento da licitação, inclusive 

deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que 

evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase 

a assinatura do contrato ou da ata de registro de preços; 

 

II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a 

recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o 



 
pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando 

encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada 

na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie 

a impossibilidade de seu cumprimento; 

 

III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou 

inescusável de obrigação assumida pelo contratado; 

 

IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato 

destinado à obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo 

em erro a Administração Pública; e 

 

V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados 

a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, tais como 

fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento 

licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei, 

indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de 

informações, apresentação de documentação com informações 

inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a 

prejudicar a veracidade de seu teor original.  

 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ocorrendo qualquer outra infração 

legal ou contratual, o contratado estará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes 

penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a 

gravidade da infração:  

 

a) advertência; 

 

b) multa administrativa;  

 

c) suspensão temporária da participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração Pública; 

 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública. 

 

NOTA EXPLICATIVA: Em se tratando de contrato precedido das 

modalidades comuns, definidas pela Lei nº 8.666/93, deverá ser 

adotada a seguinte redação no caput da cláusula décima terceira, 

efetuando-se a renumeração dos parágrafos que seguem: 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES  

 



 
A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, 

a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração 

contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade 

civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que 

deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  

 

a) advertência; 

 

b) multa administrativa;  

 

c) suspensão temporária da participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração Pública; 

 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública. 

 

 

Art.3º - Caberá à Coordenadoria, Consultoria e Advocacia Preventiva do Sistema Jurídico 

promover as alterações determinadas por esta Resolução nas respectivas minutas-padrão 

disponibilizadas na página da internet da Procuradoria Geral do Estado, de acordo com 

as especificidades de cada uma destas.  

 

Art. 4º - Eventuais dúvidas ou esclarecimentos em relação aos dispositivos constantes 

desta Resolução deverão ser formalmente encaminhados à Coordenadoria, Consultoria e 

Advocacia Preventiva do Sistema Jurídico (PG-15), pelo órgão jurídico.  

 

Art. 5º- Esta Resolução deverá ser divulgada às Assessorias Jurídicas da Administração 

Direta e Indireta e, ainda, na página da internet da Procuradoria Geral do Estado. 

 

Art. 6º - A presente Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Rio de Janeiro,        de                   de 2018. 

 

 

RODRIGO CRELIER ZAMBÃO DA SILVA 

Procurador-Geral do Estado 

 


